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RECURSO DE APELAÇÃO
NÚMERO: 325.114-1
APELANTE: ANILDA DE SOUZA
APELADOS: INDIANA SEGUROS S. A. e IGAPÓ S/A VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
RELATOR: J. S. FAGUNDES CUNHA

REVISOR: DES. MACEDO PACHECO

EMENTA
RECURSO DE APELAÇÃO. 
RECURSO DE APELAÇÃO. DANO MORAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. CÓDIGO CIVIL. SEGURO DE AUTOMÓVEL. PRÊMIO PARCELADO. PRESTAÇÃO EM ATRASO. COBERTURA RECUSADA PELA SEGURADORA. PRÊMIO EM QUATRO PARCELAS. PAGAMENTO ATRASADO ATRAVÉS DE CORRETOR. RESTITUIÇÃO DO VALOR E CANCELAMENTO DO SEGURO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR QUE PAGOU FORA DA DATA AVENÇADA. ACEITAÇÃO DO CORRETOR. IMPOSSIBILIDADE DE RESCISÃO DO CONTRATO. DEVER DE INDENIZAR O DANO MORAL. FIXAÇÃO EM R$ 3.000,00 PELA SEGURADORA E R$ 2.000,00 PELA CORRETORA, FACE AO CASO CONCRETO.
1. É indevida a indenização de danos experimentados por veículo segurado, quando o prêmio é parcelado e o segurado se encontra em mora com as prestações. 

2. A indenização somente é devida se, ocorrendo o sinistro antes do vencimento da parcela do mês respectivo, o pagamento acontecer posteriormente, mas tempestivo. Contudo, se o pagamento não for feito no prazo devido, ou depois de ocorrido o sinistro, eventual purgação da mora não obriga a seguradora a honrar a cobertura contratada. 

3. Contudo, in casu o prêmio foi parcelado em quatro vezes, para cobertura do período de um ano, razão pela qual pagas as parcelas, a primeira parcela à vista, outras ao corretor, não poderia a seguradora rescindir o contrato.
4. Ocorrendo o sinistro em prazo inferior ao segurado, há que ser coberto integralmente pelo seguro o bem segurado.

5. Resta evidenciada a obrigação de reparar o dano moral pelos constrangimentos suportados pelo consumidor que, entretanto, em não cumprindo a obrigação nas datas avençadas, contribuiu para o embroglio. Considerando o caso concreto, fixado o valor de R$ 3.000,00 a ser suportado apenas pela seguradora que rescindiu o contrato e R$ 2.000,00 a ser suportado apenas pela Igapó, cujo funcionário teria se apropriado do dinheiro.
6. Recurso conhecido e provido.
ACÓRDÃO
Acordam os Magistrados integrantes da 8ª CÂMARA CÍVEL do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, J. S. FAGUNDES CUNHA – Relator, Desembargadores MACEDO PACHEDO - Revisor e GUIMARÃES DA COSTA – Vogal, sob a Presidência do Desembargador CARVÍLIO DA SILVEIRA FILHO, à unanimidade em CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Recurso, nos termos do Voto do Relator e de acordo com a Ata de Julgamento.

Curitiba, 02 de agosto de 2007.

J. S. FAGUNDES CUNHA

RELATOR
RELATÓRIO

ANILDA DE SOUZA ingressou com ação pelo procedimento ordinário, com pedido de reparação de dano moral em face das requeridas, afirmando que através de IGAPÓ S/A – VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, quando da aquisição de um veículo, celebrou contrato de seguro com INDIANA SEGUROS S. A.

Sucede que conforme consta da apólice 454.635-7, o prazo segurado foi de 26 de novembro de 2001 a 26 de novembro de 2002, fracionado o prêmio em quatro parcelas, todas elas, segundo a petição inicial, pagas.

As três primeiras parcelas foram pagas na empresa onde contratado e que intermediou o seguro. A derradeira parcela foi paga diretamente à seguradora.
Contudo, ao receber a quarta parcela, a seguradora devolveu o valor através da folha de cheque 171956-3, do Banco Bradesco S. A., agência 99, razão pela qual procurou pela corretora de fato, que informou que o contrato fora rescindido.
Consta que um funcionário da empresa Igapó, que recebeu os valores, conforme recibos anexados aos autos, não repassou o numerário.
Pede reparação de dano moral.

Juntou documentos.

A seguradora ofereceu contestação escrita afirmando que deveria a parte autora realizar os pagamentos das parcelas nos dias 26 de dezembro de 2001 e 26 de janeiro e de fevereiro de 2002; contudo, pagou tais parcelas apenas em 14 de fevereiro de 2002.
Afirma que há cláusula contratual que o não adimplemento da obrigação na data aprazada implica na rescisão do contrato.
Juntou documentos.

Designada audiência de conciliação as partes não transacionaram.

Citada e intimada a parte requerida ofereceu contestação escrita alegando, em preliminar, a prescrição anua. No mérito, que em razão da inadimplência a rescisão do contrato.
Ademais, que há cláusula contratual que o prazo para adimplemento é de trinta dias após o vencimento.
Juntou documentos.

A empresa que vendeu o veículo alegou na contestação, em preliminar, que é parte ilegítima, posto que apenas sede as instalações não se tratando de ato seu.

No mérito reitera os fundamentos elencados pela seguradora, afirmando que não há dano moral.
Realizada audiência de conciliação, as partes não transigiram, oportunidade em que prolatada sentença julgando improcedente o pedido contido na demanda, afirmando tratar-se de mero transtorno não suscetível de reparação.
Vieram os autos conclusos.

Vistos, examinados e relatados, foram encaminhados ao Exmo. Sr. Dr. Desembargador MACEDO PACHECO, Eminente Revisor.
É o breve Relatório.

FUNDAMENTAÇÃO
ADMISSIBILIDADE

O recurso deve ser conhecido posto que presentes os pressupostos recursais de admissibilidade intrínsecos (legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo), e extrínsecos (tempestividade e regularidade formal). o recurso deve ser conhecido posto que presentes os seus pressupostos de admissibilidade, sendo o recurso próprio, devidamente preparado e firmado por advogado habilitado, dele conheço.
Não existindo questão de ordem processual a ser considerada, passo à análise do mérito do pedido recursal.

MÉRITO RECURSAL
No mérito, tenho que a douta sentença, da forma como foi proferida, d.m.v., de seu ilustre prolator, juiz que se mostra digno dos melhores e mais sinceros elogios, por sua dedicação e pertinácia com as causas do direito consumerista, não merece prosperar.
Em outro giro, como alinhado oportunamente, o inexcedível julgador singular invoca jurisprudência desse Colendo Tribunal de Justiça, na esteira de precedentes do Superior Tribunal de Justiça para servir de suporte à sua decisão.

No particular, anoto que a QUARTA TURMA do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, muito especialmente o Ministro Barros Monteiro, tem entendimento de que é nula a cláusula de cancelamento automático da apólice e ser válido o pagamento do prêmio efetuado um dia após o vencimento. 
Vejamos:

EMENTA. SEGURO. CLÁUSULA DE CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO CONTRATO EM CASO DE ATRASO NO PAGAMENTO DO PRÊMIO. INSUBSISTÊNCIA EM FACE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AUSÊNCIA DE INTERPELAÇÃO. PAGAMENTO FEITO NO DIA SEGUINTE AO DO VENCIMENTO. 
– É nula a cláusula de cancelamento automático da apólice (art. 51, inc. IV e XI, do CDC). Pagamento do prêmio efetuado no dia seguinte ao do vencimento; antes, pois, de interpelação do segurado (REsp nº 316.449-SP). Recurso especial não conhecido. (Origem: STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Classe: RESP – RECURSO ESPECIAL – 278064. Processo: 200000945579 UF: MS Órgão Julgador: QUARTA TURMA Data da decisão: 20/02/2003 Documento: STJ000480966. Fonte: DJ DATA:14/04/2003 PÁGINA:225 RNDJ VOL.:00042, PÁGINA:130. Relator: BARROS MONTEIRO. Data Publicação: 14/04/2003).  Disponível em www.justicafederal.gov.br, acesso em 05.05.05.

EMENTA. SEGURO. CLÁUSULA DE CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DO CONTRATO EM CASO DE ATRASO NO PAGAMENTO DO PRÊMIO. INSUBSISTÊNCIA EM FACE DO CÓDIGO CIVIL E DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
- Não subsiste a cláusula de cancelamento automático da apólice, seja porque a resolução da avença é de ser requerida previamente em Juízo, seja porque reputada nula em face do Código de Defesa do Consumidor (art. 51, incisos IV e XI). Recurso conhecido, em parte, e provido. 
(Origem: STJ – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Classe: RESP – RECURSO ESPECIAL – 323186 Processo: 200100539444 UF: SP Órgão Julgador: QUARTA TURMA. Data da decisão: 06/09/2001 Documento: STJ000414 368. Fonte: DJ DATA: 04/02/ 2002 PÁGINA:386. Relator: BARROS MONTEIRO. Data Publicação: 04/02/2002). Disponível em www. justicafederal.gov.br, acesso em 05. 05.05.

A Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais do Distrito Federal, em vários arestos da relatoria do festejado Juiz JOÃO EGMONT LEÔNCIO LEPES, adotou posição extrema, que, em nosso sentir, enseja algumas dificuldades:

EMENTA – CIVIL – CONTRATO DE SEGURO – INADIMPLÊNCIA DO SEGURADO – PROCESSO CIVIL – PEDIDO FORMULADO EM CONTRA-RAZÔES DE RECURSO – NÃO CONHECIMENTO DESTE. 
1. COMPETE À SEGURADORA DILIGENCIAR QUANTO À COBRANÇA DAS PARCELAS RELATIVAS AO CONTRATO DE SEGURO, APÓS HAVER EFETUADO PROPOSTA DE RENOVAÇÃO E O PAGAMENTO DA PRIMEIRA PARCELA EFETUADO PELO SEGURADO. 
2. TEM-SE COMO EM VIGOR O CONTRATO DE SEGURO QUE NÃO FOI RESCINDIDO, APESAR DE EN-CONTRAR-SE INADIMPLENTE O SEGURADO, MESMO PORQUE A QUALQUER MOMENTO PODERÁ, A SEGURADORA, EXIGIR O DÉBITO EM ATRASO. 
3. SENTENÇA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS E JURÍDICOS FUNDAMENTOS. 
4. NÃO SE CONHECE DE RECURSO INTERPOSTO POR QUEM NÃO TENHA LEGITIMIDADE PARA A CAUSA. 
(Classe do Processo: APELAÇÃO CÍVEL NO JUIZADO ESPECIAL 20010110568 132ACJ DF. Registro do Acórdão Número: 151301. Data de Julgamento: 05/03/2002 Órgão Julgador: Segunda Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F. Relator: JOÃO EGMONT LEÔNCIO LOPES). Disponível em www.tjdf.gov.br, acesso em 05.05.05. 

Em outro giro a TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça tem entendimento diverso:

EMENTA. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO DE AUTOMÓVEL. PRÊMIO. PRESTAÇÃO EM ATRASO. RECUSA DA SEGURADORA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO. DISPOSITIVO DO CÓDIGO CIVIL.  PREQUESTIONAMENTO. FALTA. DL 73/66, ARTIGOS 12 E 13. CÓDIGO CIVIL, ARTIGO 1.450. INTERPRETAÇÃO. 
I - Não é devida a indenização decorrente de contrato de seguro durante o período de mora, no qual o seguro existe, mas não opera efeitos. A indenização só é devida se o pagamento do prêmio é efetuado antes da ocorrência do sinistro. 
II. - Recurso especial não conhecido. 
(Processo RESP 323251 / SP ; RECURSO ESPECIAL 2001/ 0055003-0  Relator: Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO (280). Órgão Julgador: T3 - TERCEIRA TURMA. Data do Julgamento: 12/03/ 2002. Data da Publicação/Fonte: DJ 08.04.2002 p. 211 RSTJ vol. 154 p. 346). Disponível em www.stj. gov.br, acesso em 05.05.05.

O Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, na Apelação Cível nº 397.086-1, do Foro Central da comarca da Região Metropolitana de Curitiba, da 18ª Vara Cível, em que Apelante: JOSÉ RUBENS TONETTI E OUTRO e Apelada: GENERALI DO BRASIL - COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS, Relator Des. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI decidiu: 

AÇÃO SUMÁRIA DE COBRANÇA DE SEGURO DE AUTOMÓVEL, CUMULADA COM DANO MORAIS. PRÊMIO PARCELADO. PAGAMENTO DE UMA DAS PARCELAS COM ATRASO. OCORRÊNCIA DO SINISTRO. RECUSA DA SEGURADORA EM PAGAR O PRÊMIO MEDIANTE A JUSTIFICATIVA DE QUE A GARANTIA ESTAVA CANCELADA EM RAZÃO DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 763 DO CÓDIGO CIVIL COM BASE NOS PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA, BOA-FÉ, RAZOABILIDADE E EQUILÍBRIO CONTRATUAL. INDENIZAÇÃO DEVIDA. DESPESAS COM O CONSERTO DO CARRO DEVIDAS NO VALOR COMPROVADO PELOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. INDEVIDA INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. DIANTE DA NÃO CONTRATAÇÃO DA COBERTURA ESPECÍFICA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
Infere-se dos autos derradeiramente mencionados que os autores/apelantes, no dia 06 de julho de 2004, firmaram contrato de seguro do seu automóvel com a empresa ré, ora apelada. Em decorrência de acidente de automóvel sofrido pela segurada, os apelantes requereram o pagamento de indenização securitária, o qual foi negado pela seguradora.
Tal negativa ocorreu, com base no entendimento de que no momento do sinistro a cobertura securitária estava cancelada em razão da falta de pagamento da parcela vencida em 15/08/2004.
Ocorre que se o valor total do prêmio foi dividido em parcelas, o atraso no pagamento de uma delas não se equipara ao inadimplemento total da obrigação dos segurados, e, assim, não atribui a seguradora o direito de descumprir a obrigação principal, qual seja o pagamento da indenização securitária caso venha a ocorrer o sinistro.
O Eminente Relator entendeu que cumpre salientar que em caso de mora do segurado, caberia a seguradora notificá-lo de tal fato, dando-lhe mais uma oportunidade de realizar o pagamento da parcela em atraso e avisando-lhe das possíveis conseqüências pela falta deste (o pagamento).
Segundo ele, não se pode falar em constituição de mora automática, sendo indispensável a interpelação em virtude da natureza do contrato de seguro ser eminentemente social. Cita EMERSON SOUZA GOMES, em seu artigo "Da interpretação do artigo 763 do Código Civil" disposto no site www.direitonet.com.br/artigos, ensina que:
"A doutrina, não menos, na letra do abalizado Silvio de Sálvio Venosa, segue esta inteligência ao comentar a mora no pagamento do prêmio: " (...) Como o art. 1.450 do velho Código mencionava a obrigação de o segurado pagar juros sobre o prêmio em atraso, independentemente de interpelação, devemos entender que a falta de pagamento não autoriza o automático cancelamento do seguro. Na hipótese, fica apenas suspensa a exigibilidade da indenização, enquanto não purgada a mora. (...) Enquanto não notificado, pode o segurado utilizar-se da ação de consignação em pagamento, para livrar-se dos efeitos da mora, quando houver injusta recusa do segurador receber." 
(...)
Por fim, concluindo, em atenção aos princípios enunciados, em não havendo notificação por parte da seguradora do atraso no pagamento do prêmio, não deve ser tido como constituído em mora o segurado, sendo inaplicável o contido no art. 763 do Código Civil, ou seja, a perda do direito à indenização."
E VIRGÍNIA DUARTE DEDA DE ABREU, em seu artigo "O inadimplemento no pagamento do prêmio no contrato de seguro em face do Novo Código Civil", RT-824 - Junho de 2004. 93º. Ano. p. 28), assevera que:
"Tendo em vista nosso entendimento no sentido de que a seguradora deve, em atenção ao princípio da boa-fé, notificar o segurado para dar nova oportunidade de efetuar o pagamento, alertando-o das conseqüências da mora, "está claro que, enquanto não o fizer, terá a mesma que prestar a garantia, indenizando o segurado, com o desconto do montante devido pelos prêmios em atraso." Se não comunicou a suspensão e continuou cobrando os prêmios vincendos, a seguradora deu a aparência de permanência do contrato e não poderá o segurado ficar à mercê de sua decisão quando sobrevier um sinistro."
Deste modo entendeu que é nula a cláusula contratual que prevê o cancelamento automático do contrato de seguro, independentemente de interpelação extrajudicial, no caso de inadimplemento. 
No tocante à regra do artigo 763 do Novo Código Civil, que prevê que "não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação", verifica-se que esta deve ser interpretada em consonância com os princípios da confiança, da boa-fé, da razoabilidade e do equilíbrio contratual.
Assim assevera JOSÉ AUGUSTO DELGADO, in "Comentários ao Novo Código Civil", vol. XI, Tomo I, Rio de Janeiro: Forense, 2004, p.177:
" (...) a regra do art. 763 há que ser interpretada em consonância com os princípios regedores do Código de Defesa do Consumidor."
Prossegue o Eminente Relator afirmando que neste mesmo sentido, EMERSON SOUZA GOMES, em seu artigo "Da interpretação do artigo 763 do Código Civil" disposto no site www.direitonet.com.br/artigos, ensina que: 
"a interpretação do dispositivo deve ser pautada na natureza constitucional das normas do consumidor, na função social do negócio jurídico, na boa-fé e, por último, no direito à informação."
Portanto, o referido dispositivo legal não deve ser apreciado apenas sob o ponto de vista da estrita legalidade, devendo ser levado em consideração os princípios basilares do nosso direito, principalmente aqueles que fundamentam o código de defesa do consumidor.
ARRUDA ALVIM, em "Código de Defesa do Consumidor Comentado", 2ª ed. rev. e ampl., São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, pág. 43/44, quando trata dos princípios fundamentais da política nacional das relações de consumo, afirma:
"De acordo com os incisos I a VIII do art. 4º, tem como princípios a Política Nacional das Relações de Consumo, vários fatores de incremento à defesa do consumidor, assim especificados: o reconhecimento de sua vulnerabilidade (inciso I); a efetiva ação governamental (inciso II), ação esta que se realizará tanto de forma direta como através de incentivos às associações representativas de consumidores (ver art. 5º e incisos, e 106, IX), pela garantia dos produtos e serviços e pela presença do Estado no mercado de consumo; a harmonização dos interesses dos integrantes das relações de consumo, a compatibilização da necessidade de efetiva proteção ao consumidor com o imperativo desenvolvimento econômico e tecnológico, sempre com base na boa-fé das relações entre consumidores e fornecedores (inciso III); a educação e a informação (inciso IV); o incentivo a meios de controle de qualidade e segurança e a meios alternativos de solução de conflitos (inciso V); a coibição e a repressão a abusos, concorrência desleal, propriedade industrial, marcas, etc. (inciso VI); melhoria de serviço público (inciso VII); e o estudo das modificações do mercado de consumo (inciso VIII)."
Diante do exposto, e com base nos princípios acima destacados, conclui-se que a regra do artigo 763 do Novo Código Civil prescreve que a suspensão da garantia persistirá até purgada a mora, quando o segurado restabelece a garantia, não havendo que se falar em cancelamento automático do seguro.
Ademais, acrescenta o Relator, se ao segurado foi dada a oportunidade de efetuar o pagamento dos prêmios, depois de ultrapassada suas datas de vencimento, é evidente que efetuado o pagamento destes, a seguradora tem que cumprir com a sua obrigação contratual, ou seja, realizar o pagamento da indenização no caso de sinistro.
É o caso dos autos, posto que naquele caso não obstante paga intempestivamente, por mais que o sinistro ocorra enquanto a parcela estiver em mora, quitada esta, e entendeu o douto Relator que a indenização securitária era devida, uma vez que se assim não o fosse, não teria porque o segurado vir a quitá-la, pois estaria realizando o pagamento de uma prestação, sem, contudo, ter direito a devida contraprestação.
Neste sentido a lição de VIRGÍNIA DUARTE DEDA DE ABREU, em seu artigo "O inadimplemento no pagamento do prêmio no contrato de seguro em face do Novo Código Civil", RT-824 - Junho de 2004. 93º. Ano. p. 28):
"Há quem entenda, no entanto, que o prêmio não é devido durante o período de suspensão da garantia. Entendemos que essa concepção é errônea. Da simples leitura ao art. 763 não se pode chegar a essa conclusão. Com efeito, referido dispositivo legal deixa claro que a suspensão da garantia perdurará até purgada a mora. Ora, se a suspensão da garantia implica a liberação do segurado de pagar o prêmio, por falta de contraprestação, o segurado, pata restabelecer a garantia, purga a mora do que, senão dos prêmios em atraso?" - grifo nosso.
Desta forma, tendo a Apelante efetuado o pagamento da parcela em atraso, tem ela o direito de receber o pagamento da indenização devido a ocorrência de um sinistro que esteja coberto pelo seguro. 
E neste mesmo diapasão vem decidindo essa Egrégia Corte:

"AÇÃO DE COBRANÇA- SEGURO DE VIDA- RECUSA DA SEGURADORA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO- INADIMPLEMENTO DE PARCELAS DO PRÊMIO- ARTIGO 51, INCISOS IV E XI, DO CDC, COMBINADO COM O ARTIGO 1450 DO CCB/1916- AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO- OBRIGAÇÃO DA SEGURADORA EM PAGAR A INDENIZAÇÃO, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO INDEVIDO. NÃO SUBSISTE A CLÁUSULA DE CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA APÓLICE, SEJA PORQUE A RESOLUÇÃO DA AVENÇA É DE SER REQUERIDA PREVIAMENTE EM JUÍZO, SEJA PORQUE REPUTADA NULA EM FACE DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. MANUTENÇÃO DO VALOR FIXADO NA R. SENTENÇA. RECURSOS DESPROVIDOS." 
(TJPR; AP. CÍV. 0351784-6; REL. EUGÊNIO ACHILLE GRANDINETTI; 9ª C.C.; J. 15/09/2006)

"AÇÃO DE COBRANÇA - PROCEDÊNCIA - APELAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INOCORRÊNCIA - BOA-FÉ - PROTEÇÃO DOS LEGÍTIMOS INTERESSES E EXPECTATIVAS DAS PARTES - CONTRATO DE SEGURO - PARCELAMENTO DO PRÊMIO - NEGATIVA DE PAGAMENTO PELA SEGURADORA - PARCELA EM ATRASO - CANCELAMENTO AUTOMÁTICO DA APÓLICE - IMPOSSIBILIDADE - NECESSIDADE DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO - APLICAÇÃO DO ARTIGO 51, INCISO IV, DO CDC - CORREÇÃO MONETÁRIA CORRETAMENTE FIXADA - JUROS DE MORA DE 0.5% (MEIO POR CENTO) AO MÊS, SOMENTE ENQUANTO A SITUAÇÃO FÁTICA TRADUZIDA NA PRETENSÃO DO RECORRIDO SE ENCONTRAVA SOB A ÉGIDE DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 - RECURSO A QUE SE DÁ PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
1. Presentes as condições que ensejam o julgamento antecipado da causa, é dever do juiz, e não mera faculdade, assim proceder. 
2. O contrato de seguro está sujeito às normas do Código de Defesa do Consumidor, não sendo possível sua rescisão unilateral diante da falta de pagamento de parcela do prêmio." 
(TJPR, AP. CÍV. 272732-0; REL. DES CARVILIO DA SILVEIRA FILHO; 15ª C. C.; DJ 02/09/ 2005)

"AÇÃO MONITÓRIA - CONTRATO DE SEGURO - VEÍCULO FURTADO - AUSÊNCIA DE JUNTADA DA PROVA DE PROPRIEDADE DO VEÍCULO - DISPENSABILIDADE, VEZ QUE A SEGURADORA JÁ TINHA PLENO CONHECIMENTO DA PROPRIEDADE DO BEM QUANDO DA CONTRATAÇÃO DA APÓLICE - PRÊMIO PARCELADO - CANCELAMENTO AUTOMÁTICO E UNILATERAL DO CONTRATO - INVIABILIDADE - SENTENÇA MANTIDA - RECURSO IMPROVIDO." 
(TJPR; AP. CÍV. 0265032-4; REL. DES. PAULO ROBERTO HAPNER; 10ª C.C.; J. 18/03/2005)

Versa a matéria, discutida nos autos, sobre relação de consumo (artigos 2º e 3º do CDC), com a responsabilidade objetiva da recorrente reparar o dano (artigo 14 do CDC), como bem colhido pelo douto julgador de primeiro grau.

A Apelada contratou com a seguradora recorrida, através da empresa Iapó, conforme carimbo de recebimento dos valores concernentes às parcelas (docs. de fls. 13/16) o seguro de seu veículo, avençando o pagamento do prêmio em quatro parcelas, com seguro por um ano, sendo a primeira à vista, pagando regularmente a primeira, mais duas delas através da corretora – já vencidas – e a derradeira diretamente à empresa seguradora.
Portanto, se a corretora – preposto da seguradora – com foram realizadas todas as negociações para a contratação do seguro, recebeu os valores, ainda que com atraso, não pode ser prejudicada a consumidora que realizou os pagamentos. Ademais, se funcionário do preposto da seguradora, posto que os carimbos estampados no instrumento escrito que demonstra o pagamento são da Igapó, com quem, como dito, realizada a contratação do seguro, com autorização da seguradora, respondem ambas pelo dano, em caso de dano.
Isto é, pago o seguro a consumidora tem direito a usufruiu do que contratado em caso de sinistro, sendo flagrante violação do contrato a rescisão unilateral pela seguradora sob o argumento de que não ocorreram os pagamentos, posto que o dinheiro não lhe fora encaminhado, ou ainda, que se trata de pagamento não realizado no momento adequando, posto que o preposto da mesma recebeu os valores.
O julgador singular, ao argumento de que simples atraso no pagamento de parcela não autoriza a negativa de cobertura, sem prévia notificação, ainda assim entendeu que não há dano moral a ser reparado.

Cumpre, inicialmente, destacar as disposições legais aplicáveis à espécie.

A matéria é regulada pelo Decreto 60.459, de 13.03. 1967, que regulamentou o Decreto-Lei 73/66. 
Vejamos:

“Art. 6º. A obrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigerá a partir do dia previsto na apólice ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro até o pagamento do prêmio e demais encargos.

§ 3º. Qualquer indenização decorrente do contrato de seguro dependerá de prova de pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro.

§ 4º. A falta de pagamento do prêmio no prazo previsto no parágrafo 1º deste artigo determinará o cancelamento da apólice.”

No mesmo sentido, o Decreto nº 61.589, de 23.10. 1997:

Art. 4º - Nenhuma indenização decorrente do contrato de seguro poderá ser exigida sem a produção de provas de pagamento tempestivo do prêmio.

§ 1º Se o sinistro ocorrer dentro do prazo de pagamento do prêmio sem que ele se ache efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado se o segurado cobrir o débito respectivo ainda naquele prazo.”

Ao dispor que a cobertura securitária ficaria suspensa durante o atraso no pagamento do prêmio, o Decreto-Lei 73/66 referia-se àquele efetuado mensalmente, conforme disciplina o artigo 3º do Decreto 61.589/67, tanto que o parágrafo único do artigo 12 do Decreto-Lei 73/66 assim normatiza:

“Qualquer indenização decorrente do contrato de seguros dependerá de prova de pagamento do prêmio devido, antes da ocorrência do sinistro.”

Assim posta a questão, ocorrendo a mora do segurado, como no caso dos autos, o seguro continua a existir, mas não opera efeito. Purgada a mora, o seguro reassume plena vigência. No entanto, se nesse interregno ocorrer sinistro, não tem a seguradora obrigação de indenizar.

Na mesma linha de raciocínio, está a norma do artigo 757 do Código Civil:

“Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados.”

O artigo 763 do vigente Código Civil complementa ao disciplinar que:

“Art. 763. Não terá direito a indenização o segurado que estiver em mora no pagamento do prêmio, se ocorrer o sinistro antes de sua purgação.”

Em face das disposições legais em relevo, não resta a mais singela dúvida de que, estando em mora o segurado quanto ao pagamento das prestações devidas em face do parcelamento do prêmio, a seguradora não tem obrigação de arcar com a cobertura do sinistro.

Apesar de tão sólidos fundamentos, em face do expendido, convence o raciocínio de que, se o prêmio é pago em parcelas, ocorrendo o sinistro antes do vencimento da parcela do mês respectivo, o pagamento posterior, mas tempestivo, não acarreta prejuízo ao segurado, mas se o pagamento não for feito no prazo devido, ou depois de ocorrido o sinistro, eventual purgação da mora não obriga a seguradora a honrar a cobertura contratada.

Pensar diferente e admitir que a seguradora terá que arcar com a cobertura para cobrar as prestações devidas, é admitir a fraude e o enriquecimento sem causa. 

Tenho ser lamentável que as próprias seguradoras incentivem a mora, tanto que reconhecem e fixam valores para o tardio pagamento. Contudo, não se pode admitir que o segurado contrate seguro, parcele o prêmio no maior número de meses possível, pague a primeira, e fique aguardando. Se o sinistro ocorrer, ele purga a mora e tem a cobertura, se não ocorrer, simplesmente nada paga, para fazer outro seguro nas mesmas condições. 

Estas são as judiciosas razões que animaram esta relatoria a refletir sobre o tema, que se encontrava de certa forma pacificado perante essa Egrégia Corte, para adotar posição que se nos afigura capaz de dar cumprimento ao que disciplinado no sentido de que o julgador adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum.

Releva anotar que o recorrido, em suas contra-ra-zões, de essencial, destaca que o entendimento jurisprudencial é no sentido de que o simples atraso de parcela não autoriza a negativa da cobertura. 
No caso em espécie, o atraso, como destacado alhures, não pode ser considerado mera mora, mas de inadimplência. Demais disso, não pode essa relatoria ver boa-fé no comportamento da recorrida. No particular, não é razoável que o segurado contrate o seguro, pague a primeira parcela e fique aguardando a ocorrência do sinistro para decidir se paga ou não o prêmio contratado. 
Conforme disciplina o artigo 422 do Código Civil, os contratantes são obrigados a guardar, tanto na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios da probidade e da boa-fé, e o recorrido não observou tais princípios.

Contudo, há ainda uma questão relevante. Em verdade o prêmio foi dividido para pagamento em quatro parcelas, as quais se integralizadas refletem o período de um ano de seguro; assim sendo, considerando que paga a primeira, há que se entender que o período equivalente foi segurado. Isto é, 25% (vinte e cinco por cento) do período contratado está segurado.
No caso não ocorreu sinistro, ocorreu que por má prestação do serviço, a Igapó, preposto da seguradora, com quem a consumidora contratou o seguro, recebeu a primeira parcela pontualmente e duas outras com atraso, enquanto a quarta foi paga diretamente à seguradora.

Constatada a impontualidade e que os valores não foram repassados referente a segunda e a terceira parcela, cancelado o contrato de seguro.

Considerando que a controvérsia jurisprudencial quanto ao pagamento existe por fundamento diverso, de se reconhecer que tanto a seguradora, como seu preposto, nos termos do Código de Defesa do Consumidor não se houve corretamente, entretanto, são necessárias e suficientes para reconhecer que não extrapolaram, no caso concreto, às dificuldades das relações negociais atinentes ao contrato de seguro, razão pela qual entendo cabível a condenação em reparação de dano moral.

Trata-se, em verdade, de defeito do serviço, com responsabilidade objetiva tanto da seguradora, como da corretora, a título de precedentes, vejamos:

Órgão: 2ª Turma Recursal dos Juizados Esp. Cíveis e Criminais TJDF

Classe: ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

N. Processo: 2006.01.1.033223-5

Apelante(s): GISELE CHRISTIANIS BRANDÃO DE ARAÚJO

Apelado(s): PARENTE CORRETORA DE SEGUROS LTDA

Relator(a) Juiz(a): CARLOS PIRES SOARES NETO

Relator(a) Juiz(a) Designado: ALFEU MACHADO

EMENTA
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONSUMIDOR. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. VÍCIO NA ATIVIDADE. RECEBIMENTO DO MONTANTE INTEGRAL DO PRÊMIO. UTILIZAÇÃO NÃO AUTORIZADA DOS RECURSOS DO CONTRATANTE PELA CORRETORA. APÓLICE CANCELADA POR FALTA DE PAGAMENTO DO PRÊMIO. PREJUÍZOS MATERIAIS E MORAIS. NÃO RENOVAÇÃO DA APÓLICE. ABUSO DE DIREITO. QUEBRA DA BOA FÉ CONTRATUAL. OFENSA À BOA FÉ. ART. 422, DO CCB/02. QUEBRA DE CONFIANÇA. DANO MORAL SUPORTADO. DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. TEORIA DO RISCO DA ATIVIDADE. ART. 186 E 927, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CCB/02 C/C ART. 14 DO CDC – LEI 8078/90. VÍCIO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICABILIDADE DO CDC. DANO MORAL CONFIGURADO. CONSTRANGIMENTO E ANGÚSTIA ANORMAIS. TORMENTOS. FRUSTRAÇÃO. ABUSO DE DIREITO. DEVER DE INDENIZAR. VALOR DA INDENIZAÇÃO FIXADO ATENDENDO AOS CRITÉRIOS DA DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES DAS TURMAS RECURSAIS. O “quantum” fixado na indenização por danos morais, DEVE atentaR para as circunstâncias específicas do evento, para a situação patrimonial das partes, para a gravidade e a repercussão da ofensa, bem como para os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, sem gerar enriquecimento sem causa. DEVE buscar efetiva alteração de conduta na parte que agride direito do consumidor. TEORIA DO DESESTÍMULO. VIOLAÇÃO DE DIREITO DA PERSONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA. MAIORIA. 
1. Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito, gerando a obrigação de repará-lo, ao teor dos artigos 186 e 927, do CCB/02. 
2. Responsabilidade objetiva do prestador de serviços, consoante disposto no art. 14, do CDC – Lei Nº 8078/90. Fato do serviço. Teoria do Risco da Atividade. Art. 927, parágrafo único. 
3. O “quantum” a ser fixado na indenização por danos morais deve atentar para as circunstâncias específicas do evento, para a situação patrimonial das partes, para a gravidade e a repercussão da ofensa, bem como para os Princípios da Razoabilidade e Proporcionalidade, sem gerar enriquecimento sem causa. Deve buscar a efetiva alteração de conduta na parte que agride direito do consumidor. O valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), devidamente corrigido, não se mostra excessivo e atende aos critérios esposados. Precedentes das Turmas Recursais. 
4. Recurso conhecido provido. Sentença reformada. Maioria. 
1ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS E CRIMINAIS DO DISTRITO FEDERAL

Classe          : ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

Nº Processo : 2005 01 1 100635-8

Apelante       : Banco Bradesco Seguros S/A

Apelado        : Maria de Lourdes Barros

Relator Juiz  : JOSÉ GUILHERME DE SOUZA

E M E N T A
CIVIL. CÓDIGO DO CONSUMIDOR. CONTRATO DE SEGURO RESIDENCIAL. EMISSÃO DA APÓLICE SEM A COBERTURA CONTRATADA. INFORMAÇÃO DA SEGURADORA QUANDO JÁ PAGA A PRIMEIRA PARCELA DO SEGURO, INDUZINDO NO CONSUMIDOR A IDÉIA DE CONTRATAÇÃO FORMALIZADA. INFORMAÇÃO INCOMPLETA A PESSOA SIMPLES NÃO CONHECEDORA DO MERCADO DE SEGURO. MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. RESCISÃO CONTRATUAL. DEVOLUÇÃO DO PRÊMIO.  REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS MORAIS, ADEQUANDO-O A PATAMAR ADEQUADO, TENDO EM CONTA O CARÁTER PREVENTIVO E PEDAGÓGICO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.

1. É dever do fornecedor de serviço prestar informações completas ao consumidor, mormente na fase pré-contratual, cientificando-o de forma clara e adequada sobre os diferentes produtos e serviços, com especificações corretas sobre a diversidade de preços e condições, bem como sobre sua fruição e riscos.

2. Comete dano moral, a ensejar indenização, seguradora ou corretora de seguros que recebe o prêmio correspondente às coberturas contratadas, incutindo no consumidor hipossuficiente a idéia de formalização do seguro e segurança do patrimônio, vindo a seguir (trinta dias após) a surpreendê-lo com a exclusão de determinada cobertura, sem informá-lo sobre a aludida exclusão, tampouco procedendo à redução proporcional do prêmio. 

3. Comprovada a rescisão do contrato de seguro por erro essencial, configurada está a obrigação de devolução integral dos valores pagos em decorrência da contratação de seguro que não se aperfeiçoou.  

4. Conquanto certo o dever de indenizar, ante a vulneração dos direitos da personalidade, inequívoca a necessidade de se fixar a indenização em parâmetros que não impliquem o enriquecimento sem causa do ofendido, nem indiferença patrimonial para o ofensor, mas justa reparação do dano. Nesta ordem de consideração, a fixação da compensação por danos morais, sopesando-se a conduta da recorrente e a condição pessoal da recorrida, deve ser reduzida para R$ 1.000,00.

5. Recurso conhecido e parcialmente provido, tão-somente para reduzir o quantum indenizatório para R$ 1.000,00 (mil reais), com a súmula do julgamento servindo de Acórdão, na forma do artigo 46 da Lei nº 9.099/95. Nos termos do artigo 55 da Lei dos Juizados Especiais (Lei 9.099/95), deixa-se de condenar a apelante, parcialmente vencedora, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, pois essa penalidade somente se aplica ao recorrente integralmente vencido.

Órgão: 2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais

Classe: ACJ – Apelação Cível no Juizado Especial

N. Processo: 2005.01.1.084243-4

Apelante(s): COMPANHIA DE SEGUROS MINAS BRASIL

Apelado(s): LEANDRO CABRAL DA SILVA

Relator(a) Juiz(a)
:
ALFEU MACHADO

EMENTA

CIVIL. CONSUMIDOR. SEGURO DE AUTOMÓVEL. COBERTURA SECURITÁRIA COMPLEMENTAR. NEGATIVA INJUSTIFICADA DA SEGURADORA. MÁ PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. IMPOSIÇÃO DE SOFRIMENTO DESNECESSÁRIO AO CLIENTE. DANO MORAL CARACTERIZADO. 
1. Ao negar o pagamento da indenização securitária complementar, de forma injustificada, causando sofrimento e sentimento de impotência ao segurado, a empresa seguradora comete ato ilícito passível de indenização, sendo evidente o dano moral na hipótese dos autos. 
2.  Quanto ao valor arbitrado pelo MM. Juiz, tem-se que não está a merecer qualquer reparo, posto observados os critérios já sedimentados pela doutrina e jurisprudência pátria, como mencionado no decisum. 
3. Recurso conhecido, mas improvido. Sentença mantida.

Portanto, entendo que o cancelamento do contrato de seguro de forma unilateral, decorrente de má prestação do serviço por parte do preposto da seguradora, inclusive, deve implicar em reparação do dano moral.
Nos autos restou incontroverso que por diversas vezes teve que entrar a consumidora em contato com as empresas envolvidas para entender o que estava a suceder.

Trata-se de um carro modesto, de uma assistente social, não afeita às lides e demandas jurídicas, razão pela qual, com suas economias, fruto do trabalho honesto, teve retirada sua tranqüilidade por ato das partes requeridas, não obstante tenha pago com atraso duas das parcelas, aceito o recebimento.

Assim, entendo deva ser reparado o dano moral, fixando em R$ 3.000,00 (três mil reais) o valor a ser desembolsado pela seguradora, que por ato próprio realizou o cancelamento do seguro e em R$ 2.000,00 (dois mil reais) o valor a ser desembolsado pela Igapó.
Os honorários devem representar valor suficiente a responder condignamente ao trabalho realizado pelo advogado, que no caso, teve que dedicar-se ao feito continuamente, inclusive elaborando recurso e razões que teve o efeito de reverter o comando da sentença, razão pela qual entendo razoável fixar os honorários em 15% do valor da condenação.

VOTO
O Voto é no sentido de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao Recurso de Apelação, pelos fundamentos ensamblados, para julgar procedente o pedido contido na demanda, condenando INDIANA SEGUROS S. A. a pagar à parte autora a importância de R$ 3.000,00 (três mil reais) e a IGAPÓ S. A. VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS a pagar à parte autora a importância de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a título de reparação de dano moral, valores corrigidos monetariamente a partir da data da prolação do presente Voto e acrescida de juros a partir da data da comunicação do cancelamento do seguro, além de honorários advocatícios no valor equivalente a 15% (quinze por cento) da condenação.
É o Voto.

Curitiba, 02 de agosto de 2007.
J. S. FAGUNDES CUNHA
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